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!EMENT A:

Introduz nas Escolas Municipáis de São Paulo o ensino
da materia Respeito à Vida, aos Animais e ao 	 Meio
Ambiente —NoçO"es Gerais de Ecologia, e dá	 outras
providncias.	 .
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Introduz	 nas	 Escolas
Municipais de S'ão Paulo o
ensino da matéria "Respeito 'a
Vida, aos Animais e ao Meio-
Ambiente - Noç2;es Gerais de
Ecologia".
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MICIPAL DE Sn PAULO decreta:

5
 >f -----. Art. 12 - O ensino da matéria "Respeito 'a Vida,
aos Animais e ao Meio-Ambiente - Hoços Gerais de Ecologia"
passa a integrar o currículo de disciplinas de ensino

. fundamental do Município de sSo Paulo.

Parágrafo ánico - A inc1us2io de que trata o
"caput" deste artigo será efetuada obedecendo-se aos
procedimentos previstos na 1.egislaç2io federal e estadual
vigentes.

Art. 22 - O Executivo deverá regulamentar a
presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 39 - As despesas decorrentes da execuç'ão da
presente lei correro por conta das dotaç;es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.•
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JUSTIFICATIVA

do proc.

,.*1 	\.

O presente projeto de lei tem por finalidade

introduzir nas Escolas Municipais de S'ão Paulo o ensino da

matéria "Respeito à Vida, aos Animais e ao Meio-Ambiente -

110	
iloç;es Gerais de Ecologia".

A medida visa criar nos alunos uma consciência da

importância da preservaç2io da natureza.
r--

-
r

As consequências das intermen4'es insensatas do

'EomeM.na natureza hoje já se fazem sentir - o buraco na
-1
a-- • 4

-camada de oz6nio; as inámeras mortes em raz .ão de contato com

virus tropicais;	 as alteraç2;es	 climáticas que	 esto

ClbcorVendo em todo o planeta; a chuva ácida; a extinç'ão 	 de
CD
CDanima fs 

silvestres - tudo isso decorre da inconsciência do

portanto, de crucial . relevância que as crianças

sejam alertadas para o perigo dos desmatamentos desmedidos;

da poluiç'ão dos rios e mares; da caçada e do tráfico de

animais silvestres, enfim do equilíbrio do ecossistema

terrestre, cujo término culminaria, ao longo do tempo, com

CD fim de toda e qualquer	 forma de vida em nosso Planeta.

Educando-se as	 crianças teremos	 adultos cnscios	 da

necessidade do respeito à M'ãe Natureza.
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da.Comiss ae

Constituiç'ão e bstiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

•	
Comiss"ão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em () [o9/95
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇXO E
JUSTIÇA	 RESOB	 O PROJETO DE LEI 726/95.•	 •	 ,

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Brasil Vita, que visa incluir no currículo

das escolas da rede oficial de ensino do município de

Paulo o estudo da matéria "Respeito sa Vida, aos Animais e ao

Meio-Ambiente - Hoç6'es Gerais de Ecologia".

Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre

Vereador, a propositura no pode prosperar, pois fere

. dispositivos legais.

Cumpre salientar,	 prlmeiramente,	 que	 a

introdu4o de matérias nos currículos das escolas da rede

municipal de ensino insere-se no âmbito da educaç'ão, serviço

publico municipal, e como tal, a iniciativa para legislar

sobre a matéria é privativa do Executivo, conforme determina

a Lei Orgânica do Município, em seu art. 37 7 parágrafo 29.7

inciso IV.

Ademais, conforme determina a Lei de

Diretrizes e Bases da Educa4o (Lei federal n2 5.692/71,

alterada pela Lei federal nR 7.044/82), compete ao Conselho

Federal de Educação fixar as matérias relativas ao nácieo

comum obrigat6rio de cada grau de ensino, e aos Conselhos

Estaduais de Educaç"ão o estabelecimento das matérias que

compor2io a parte diversificada e facultativa do currículo

vno/p1726-95



(art. 52, parágrafo único, alíneas "a" e "b", da Lei nfl

5.692/71, com a redação dada pela Lei nR 7.044/82).

Segundo dispge o art. 59., parágrafo ánico,

letra "c", da Lei federal nR 7.044/82, os estabelecimentos

de ensino podem incluir estudos n"ão decorrentes de matérias

relacionadas no nácleo comum ou na parte diversificada.

Contudo, a incluso desses estudos dependerá

de aprovaç"ão do Conselho de Educaç"ão competente, já que o

art. 29., parágrafo ánico, da Lei federal n.9. 5.692/71, dispge

que a organizaço administrativa, didática e disciplinar de

cada estabelecimento de ensino será regulada no resPectivo

regimento, a ser aprovado pelo 6rq'ão p r6 p rio do sistema, com 

observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de 

roducaç'ão. 

Tanto é assim que o Executivo Municipal

editou o Decreto nR 33991/94 7 que disp ge sobre o Regimento

Comum das Escolas Municipais, onde se encontra fixado o

quadro curricular, ap6s submeter tal regimento â deliberaç'ão

do Conselho Estadual de Educaç'ão, que o aprovou através do

Parecer CEE 1151 992/93 - CEPO.

Além disso, o pr6prio Decreto nR 33.991/94

determina em seu art. • 5 que as escolas podem apresentar

projetos pedag6gicos reorganizando o quadro curricular,

desde que haja aprovaç"ão da Delegacia Regional de Educaço.
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Pelo exposto, scimos

Pela Ilegalidade,.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de 19  
95Outubro

de 	
Outubro9

São Paulo

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.
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WIWORANDO N2  143/ 95 ATM

Ao nobre Vereador:

Brasil Vita

O PL .,r726/ 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.
Remetente: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL:z.

VIADUTO JACAREI N.° 100

Atenciosamente
Vereas
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DE DOCIM.NTAÇÁO E INFORMÁTICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ' PAULO .

Popo' pnrn Inlonontno, fon/lendo tomo folho no	 LÁ	

do processo re?	 de 19 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.
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• Assessor Tec.LegislatiVo-Chefe-ATM
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